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EditorialReconstruir a unidade
O espaço de um Congresso ganho na luta

- resultado da negociação entre estudantes e
Reitoria no encerramento da ocupação de
2007 – deveria ser bastante caro a todos, pes-
soas e entidades. Durante uma semana, com
suspensão oficial das aulas de graduação, estu-
dantes, funcionários e professores debateriam
acadêmica e politicamente os rumos da USP.

Considerávamos essencial a realização do V
Congresso tendo em vista tanto o estado atual
da universidade, quanto a reforma do estatuto
em andamento no Conselho Universitário (CO).

A Comissão Organizadora do V Congresso
era composta por 9 estudantes de graduação,
3 de pós-graduação, 9 funcionários e 9 profes-
sores, todos indicados pelas instâncias de su-
as entidades representativas. Nela foram dis-
cutidos e negociados o caráter do evento, as
condições para sua efetivação e uma propos-
ta de regimento.

Os representantes dos docentes na Comis-
são tentaram, por meio de negociações, algu-
mas vezes exaustivas, executar as delibera-
ções das Assembléias Gerais da Adusp, que ti-
nham como base um eixo fundamental: só a
atuação conjunta e unitária de professores, es-
tudantes e funcionários técnico-administrati-
vos poderá democratizar a USP, que man-
tém, exceto por alterações pouco significati-
vas, o Estatuto imposto pela ditadura militar.

Faltando apenas duas semanas para o início
do que deveria ser o V Congresso, a Assem-
bléia Geral do Sintusp condicionou sua partici-
pação à liberação, pela Reitoria, de todos os fun-
cionários da USP. A partir de então, a Comis-
são Organizadora não mais contou com os re-
presentantes dos funcionários para a realização
do intenso trabalho de preparação do evento.

A Assembléia da Adusp de 19/5 reivindicou
que a Reitoria se reunisse com o Sintusp, com
vistas a negociar a liberação dos funcionários pa-
ra participar das atividades programadas e, em
20/5, ofício com esse mesmo conteúdo foi envia-
do à reitora, em nome da Comissão Organizado-
ra. A Assembléia também deliberou que, caso
os funcionários decidissem não participar do
Congresso, seria encaminhada aos estudantes a
proposta de realização do “I Encontro de Profes-
sores e Estudantes da USP”.

Em reunião realizada entre Reitoria e Sin-
tusp, no dia 21/5, originalmente agendada pa-
ra negociação de pauta específica (desconhecía-
mos a existência desta reunião no momento da
Assembléia da Adusp em 19/5), a Reitoria reite-

rou sua proposta de remeter a decisão sobre a li-
beração dos funcionários às diretorias das unida-
des, com a recomendação de que fossem dispen-
sados os servidores técnico-administrativos dele-
gados e/ou indicados como representantes dos
funcionários. Claro que essa atitude da reitoria
foi altamente insatisfatória, abrindo a possibili-
dade de decisões arbitrárias e de adoção de di-
versos critérios, na liberação de funcionários.
OCASIÃO PERDIDA

Neste momento era fundamental não con-
ceder à administração da USP o poder de de-
cidir se haveria ou não o V Congresso. Afi-
nal, a quem interessaria que um evento de
tal envergadura política deixasse de ser reali-
zado? Ao vincular a participação da catego-
ria à liberação de todos os funcionários, enfra-
queceu-se, politicamente, a luta conjunta pe-
la democratização da USP, sacrificando uma
oportunidade ímpar para organizar o corpo
da universidade no embate por uma Estatuin-
te democrática e soberana.

Dada a decisão dos funcionários, a Assem-
bléia Geral dos estudantes, realizada na 2ª fei-
ra, 26/5, considerou que o V Congresso, sem
a participação dos funcionários, estava inviabi-
lizado. Além disso, em votação dividida, deli-
berou pela não realização do I Encontro com
os professores, aprovando em seu lugar uma
“Jornada de Lutas”, acompanhada de grupos
de discussões temáticas.

Os docentes delegados, reunidos em plená-
ria na 3ª feira, 27/5, no anfiteatro “Camargo
Guarnieri”, decidiram realizar um Encontro
de Professores, aberto à comunidade universi-
tária, com a mesma pauta acordada anterior-
mente pelas três categorias.

Os debates efetuados pelos docentes de 27 a
30/5 (Calendário ao lado) contaram com a parti-
cipação de alguns estudantes e funcionários.
Tais atividades foram muito produtivas e suas re-
soluções estão publicadas nas páginas seguintes,
constituindo-se numa contribuição para um am-
plo debate – prospectivo e propositivo – sobre a

universidade pública, em particular a USP.
É imperativo reconstruir a capacidade de

ação unitária de professores, estudantes e
funcionários técnico-administrativos, de for-
ma a enfrentar – política e organizadamente
– o enorme desafio que é transformar a es-
trutura autoritária vigente na USP.

Continuaremos comprometidos com a conse-
cução desse objetivo, por meio do debate crítico
de idéias, de propostas e de condutas políticas.

“Da Universidade que temos à Universidade que queremos”, mesa em 26/5

Daniel Garcia

Especial Adusp

Plenárias de docentes, abertas a estudantes e funci-
onários, foram realizadas na sala “Caio Prado” do
prédio da História, campus do Butantã, de acordo
com o seguinte calendário:
27/5, terça feira
14h00 – Plenária sobre os temas: 1. Ensino, Pesqui-
sa e Extensão; e 2. Financiamento da Universidade.
28/5, quarta feira
9h00 – Plenária sobre os temas: 3. Expansão, Aces-
so e Permanência Estudantil; e 4. Fundações e ou-
tras formas de mercantilização da Universidade.
14h00 – Plenária sobre o tema: 5. Estrutura de Po-
der na Universidade.
29/5, quinta feira
9h30 – saída de ônibus do prédio da História para parti-
cipar de Ato Público em frente à reitoria da Unesp (onde
ocorreria a segunda reunião de negociação entre o Fórum
das Seis e o Cruesp referente à data-base 2008).
14h30 – Plenária sobre o tema: 6. Plano de Luta
para a instalação de uma Estatuinte democrática e
soberana na USP; e avaliação da proposta da As-
sembléia dos Estudantes (26/5) de realizar em 30/5
“Plenária das 3 categorias para avançar em um Pla-
no de Lutas” (proposta esta que foi aprovada).
30/5, sexta feira
9h00 – Plenária de sistematização das atividades
realizadas de 27 a 30 de maio.
14h30 – Plenária no anfiteatro “Camargo Guarnie-
ri”, a convite dos estudantes.

Calendário

Observação: editorial reproduzido do Informativo Adusp 261, de 9 de junho de 2008



2 Especial Adusp Junho/2008

1. Concebemos a Educação
Pública e Gratuita como um di-
reito social inalienável e não co-
mo um serviço ou uma merca-
doria, constituindo-se em obri-
gação do Estado;

2. Conceituamos a Pesquisa co-
mo atividade intelectual de cará-
ter artesanal, devendo ser valori-
zada como um instrumento de
desenvolvimento soberano – ci-
entífico, tecnológico, cultural, ar-
tístico, social e econômico – do
país e que não pode ser subme-
tida a critérios de produção in-
dustrial ou de mercado, devendo
respeitar as condições específicas
das diversas áreas no desenvolvi-
mento do trabalho acadêmico;

3. Defendemos o Ensino crí-
tico e formador, construindo, na
sua interação com a Pesquisa e
a Extensão, a autonomia do pen-
sar e do fazer, no exercício pro-
fissional e na ação social;

4. O Ensino deve ter peso im-
portante no progresso na carrei-
ra docente e nos concursos de in-
gresso. Defendemos a criação de
Conselhos de Ensino com pre-
sença paritária de professores,
funcionários, dos estudantes de
graduação, de pós-graduação e
da administração da Unidade;

5. Defendemos o reconheci-
mento do valor do trabalho dos
funcionários técnico-adminis-

trativos e da sua im-
portância no proces-
so acadêmico;

6. Propomos haver
destinação anual or-
çamentária específica
para a sustentação
autônoma da pesqui-
sa na USP, que deve
ser administrada por
uma Comissão Pari-
tária de estudantes,
professores, funcioná-
rios e administração
universitária;

7. Defendemos
que a avaliação do
trabalho acadêmico
deva ser feita pelos
envolvidos no projeto, de forma
crítica e pública. Esse processo
deve, para todos os efeitos aca-
dêmicos, ter precedência sobre
qualquer procedimento externo
ou centralizado de avaliação;

8. Nenhum trabalho de pesqui-
sa realizado na Universidade pode
ser submetido a contrato de segre-
do ou de não divulgação pública;

9. Concebemos a Extensão co-
mo uma política institucional, que
deve ter origem e destino no En-
sino e na Pesquisa, ser baseada na
identificação e no acompanhamen-
to de problemas sociais relevantes,
e ter seu resultado devolvido gra-
tuitamente à sociedade. Os proje-

tos de trabalho acadêmico
originários de propostas
de Extensão deverão estar
estritamente ligados ao re-
al avanço da pesquisa cien-
tífica e tecnológica, não
devendo submeter-se a in-
teresses de mercado ou en-
volver trabalho de adapta-
ção tecnológica para a in-
dústria, que deve assumir
o investimento neste tipo
de atividade. Deve ser es-
tabelecida destinação anual orça-
mentária específica para execução
dessa política de Extensão, que se-
rá administrada por Comissão Pa-
ritária de estudantes, professores,
funcionários e administração uni-
versitária;

10. Defendemos a valoriza-
ção das Licenciaturas e de seus
currículos, enriquecendo-os de
forma a proporcionar formação
ampla e crítica de profissionais
e educadores.

Tema 1
Ensino, pesquisa e extensão
A Educação Pública e Gratuita é um direito social inalienável e não um serviçoou uma mercadoria, constituindo-se em obrigação do Estado. Defendemos o Ensinocrítico e formador, construindo, na sua interação com a Pesquisa e a Extensão, aautonomia do pensar e do fazer, no exercício profissional e na ação social

Na Plenária de 27/5, votação
que aprova a realização do
Encontro de Docentes. No
destaque, a professora Lisete
Arelaro (FE)

Fotos: Daniel Garcia
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1. Gratuidade do ensino pú-
blico em seus diferentes níveis
e modalidades, sendo vedada a
cobrança de qualquer taxa;

2. Assegurar, a partir da apro-
vação do Plano Estadual de Edu-
cação – Proposta da Sociedade
Paulista (PEE-PSP), a aplicação
de recursos do Estado, progres-
sivamente crescentes, até atin-
gir 1,2% do PIB Paulista para o
Ensino Público e Gratuito de
graduação, acrescidos de 1,5%
do PIB, divididos entre as insti-
tuições que realizam pós-gradu-
ação e pesquisa, perfazendo
2,7% no fim de uma década;

3. Ampliação dos recursos
destinados à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino pú-

blico em geral, garantindo-se
que, em 10 anos, os gastos pú-
blicos em educação no Estado
de São Paulo atinjam o pata-
mar de 10% do PIB, conforme
previsto no PEE-PSP;

4. Defesa dos conteúdos do Pla-
no Nacional de Educação – Pro-
posta da Sociedade Brasileira;

5. Lutar por uma Lei Com-
plementar estadual para asse-
gurar o finaciamento do Esta-
do para as Universidades Esta-
duais e para o Centro Paula Sou-
za, como percentual da arreca-
dação tributária do Estado,
incluídas as receitas advindas
das transferências de tributos e
toda forma de compensação
por perda de receita do gover-

no estadual, bem como da dí-
vida ativa, correspondente a,
no mínimo, 11,6% do ICMS-
QPE para USP, Unesp e Uni-
camp e 2,1% do ICMS-QPE
para o Centro Paula Souza;

6. Lutar pela ampliação, atra-
vés de Lei Complementar, para
no mínimo 33% da receita tri-
butária do Estado — incluídas
as receitas advindas das trans-
ferências de tributos e toda for-
ma de compensação por perda
de receita do governo estadual,
bem como da dívida ativa — a
vinculação de recursos destina-
dos à Educação Pública e Gra-
tuita em geral;

7. Que os gastos com aposen-
tadoria dos servidores sejam fi-

nanciados com re-
cursos previdenciá-
rios e não com os
repasses da receita
de impostos para
as universidades
públicas, garantin-
do-se a paridade de
remuneração entre
servidores aposen-
tados e da ativa;

8. Previsão, no or-
çamento da USP,
de recursos especí-
ficos destinados a
projetos de pesqui-
sa e extensão,
sendo sua aplica-

ção definida através de comis-
sões paritárias;

9. Elaboração do orçamento
da USP (incluindo recursos re-
passados pelo Tesouro e receita
própria da Universidade) de for-
ma participativa e paritária;

10. Garantia de transparên-
cia na execução orçamentária
da USP, com a disponibiliza-
ção, no sítio da universidade,
em tempo real, de todas as des-
pesas efetuadas e garantia de
acompanhamento, fiscalização
e controle social da utilização
dos recursos por meio de um
conselho paritário constituído
por professores, estudantes,
funcionários e administração
da universidade;

11. Criar formas de articular
e mobilizar os diversos setores
da Educação Pública Estadual
para obter avanços significati-
vos em defesa desse direito
social inalienável;

12. Utilizar a competência
técnica e a produção intelectu-
al do movimento de docentes,
estudantes e funcionários para
esclarecer a população acerca
do real estado da Educação Pú-
blica, de forma a enfrentar a
desinformação ideológica pro-
palada pelos governos estadu-
al e federal em relação às polí-
ticas públicas para a educação.

Tema 2
Financiamento da Educação
Gratuidade do ensino público em seus diferentes níveis emodalidades, sendo vedada a cobrança de qualquer taxa.Ampliação dos recursos destinados à manutenção e aodesenvolvimento do ensino público em geral, garantindo-seque, em 10 anos, os gastos públicos em educação no Estadode São Paulo atinjam o patamar de 10% do PIB

Professora Primavera Borelli (FCF)

Daniel Garcia
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Tema 3
Expansão, acessoe permanência estudantil
Lutar pela democratização do acesso e pela ampliaçãode vagas em cursos presenciais na USP, com acorrespondente ampliação de recursos orçamentáriospara garantir boa qualidade de suas atividadesacadêmicas e de permanência estudantil

1. Entendemos que uma po-
lítica concreta e efetiva de per-
manência estudantil é direito
dos estudantes, exigindo desti-
nação orçamentária específica
de modo a atender toda a de-
manda qualificada por mora-
dia, alimentação, transporte,
acesso a bibliotecas e para ga-
rantir a participação ativa dos
estudantes na vida acadêmica;

2. Lutar pela democratiza-
ção do acesso e pela ampliação
de vagas em cursos presenciais
na universidade pública, em
particular na USP, com a cor-
respondente ampliação de re-
cursos orçamentários para ga-
rantir boa qualidade de suas
atividades acadêmicas e de per-
manência estudantil. Essa luta
deve estar associada à adoção
de políticas afirmativas que ga-
rantam, em todos os cursos,
uma participação mais repre-
sentativa das escolas públicas,
bem como do perfil de renda e
étnico-racial dos diferentes seg-
mentos que compõem a popu-
lação brasileira;

3. Que a USP reassuma o
controle sobre o processo de se-
leção de estudantes para o in-
gresso em seus cursos, hoje nas

mãos da Fuvest, por meio de
comissão paritária, consideran-
do, em particular, seu impacto
sobre a qualidade da Educação
Básica;

4. Contra alternativas do tipo
“bolsa trabalho”;

5. Contra a política de utilizar
o ensino à distância para forma-

ção inicial de nível superior;
6. Lutar para que haja em-

penho institucional da USP
na defesa da melhoria imedi-
ata das condições de ensino,
trabalho, infraestrutura e sa-
lário do Ensino Público na
Educação Básica;

7. A Plenária considerou ainda

que as seguintes propostas
necessitam de discussão mais
aprofundada por parte das três
categorias:

a) Cotas de 50% na USP para
alunos egressos de escolas públicas;

b) Introdução da obrigatorieda-
de do Ensino Médio, como é hoje
o caso do Ensino Fundamental.

Participação dos estudantes no processo congressual

Daniel Garcia
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1. A realização de convênios en-
tre a universidade pública e enti-
dades do setor privado deve estar
estritamente ligada ao desenvol-
vimento do ensino, da pesquisa e
da extensão, sendo estabelecidos
por prazo determinado e subme-
tidos a rigorosa fiscalização;

2. Será vedada a delegação
de qualquer parte das ativida-
des-fins da universidade a enti-
dades privadas, em particular a
fundações ditas “de apoio”;

3. Todos os cursos sob res-
ponsabilidade da universida-
de pública serão oferecidos gra-
tuitamente aos participantes;

4. Será vedado o estabeleci-
mento de convênios entre a
USP e qualquer fundação pri-
vada que tenha em sua admi-
nistração ou conselho curador
docentes em RDIDP, membros
da administração da universi-
dade ou de seu Conselho Uni-
versitário;

5. Todas as atividades aca-
dêmicas desenvolvidas pelos
docentes em RDIDP devem
constar de seu plano de traba-
lho no Departamento e/ou
Unidade, fazendo parte de su-
as tarefas na universidade,
não devendo resultar em qual-
quer tipo de remuneração adi-
cional;

6. Defendemos a supressão
da chamada “flexibilização do
RDIDP” do Estatuto da USP;

7. Incentivar e valorizar os
cursos de graduação e pós-gra-
duação em Administração Pú-
blica e Política Orçamentária
do Estado;

8. Capacitação técnica do
pessoal da universidade com
vistas a agilizar a aplicação dos
recursos orçamentários, sem
abrir mão dos mecanismos de
controle legal e social na utili-
zação dos recursos.

Tema 4
Fundações e outras formas demercantilização da Universidade
Será vedada a delegação de atividades-fins da universidadea entidades privadas, em particular a fundações ditas “deapoio”. Todos os cursos sob responsabilidade da USP serãooferecidos gratuitamente aos participantes

Plenária conjunta do dia 30/5

Daniel Garcia
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A- CONCEPÇÃO DE
UNIVERSIDADE

Concebemos a Universidade
Pública como uma das instânci-
as onde deve se dar, de forma in-
tegrada, a capacitação para o tra-
balho e a reflexão crítica sobre a
sociedade na qual está inserida,
assim como a produção do co-
nhecimento, o desenvolvimento
e a democratização do saber crí-

tico em todas as áreas da ativi-
dade humana. São funções bási-
cas da Universidade o ensino, a
pesquisa e a extensão à comuni-
dade, desenvolvidas de forma
articulada e interdisciplinar. De-
verá estar atenta às necessidades
e aos anseios da maioria da po-
pulação, contribuindo para a cor-
reção da imensa injustiça social
que tem caracterizado a socie-
dade brasileira. Deverá orientar-
se por um plano periódico de

prioridades em que serão con-
templados os problemas nacio-
nais de relevância. Deverá ser
autônoma em relação ao Estado
e aos governos, pautando-se pe-
la liberdade de pensamento e in-
formação, sendo vedada toda e
qualquer forma de censura ou
discriminações de natureza filo-
sófica, religiosa, ideológica, po-
lítica, étnica ou sexual. Sua ma-

nutenção e ampliação são res-
ponsabilidades do Estado e sua
organização e seu funcionamen-
to devem garantir que:

1. seja gratuita, autônoma no
nível administrativo, acadêmi-
co, pedagógico, científico e no
gerenciamento de insumos e re-
cursos;

2. seja pública, democrática e
transparente em seu modo de

funcionamento, nas suas delibe-
rações, na destinação da sua pro-
dução e no seu acesso;

3. sua administração seja fun-
dada em organismos democrá-
ticos, com participação de pro-
fessores, estudantes e funcioná-
rios;

4. se mantenha a indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa
e extensão;

5. se propicie a integração e
sistematização de conhecimen-
tos e experiências, evitando o
fracionamento e desarticulação
do trabalho funcional, acadêmi-
co e científico e promovendo a
interdisciplinaridade. Neste sen-
tido, deve estabelecer a associ-
ação dos profissionais em uma
mesma área de saber em Depar-
tamentos pluridisciplinares, en-
tendidos como unidade mínima

de divisão administrativa, defi-
nidos em bases puramente aca-
dêmicas e científicas. É nesta
instância que se devem tomar
as decisões fundamentais de na-
tureza acadêmica e científica,
elaborando-se políticas de de-
senvolvimento e avaliação que
propiciem a produção do saber,
o aprimoramento do ensino, o
estímulo à reflexão crítica e à
extensão;

6. se prestem serviços à so-
ciedade sem substituir o Esta-
do em suas responsabilidades,
estando tais serviços voltados
prioritariamente para os seto-
res públicos essenciais, para os
cursos de atualização dos pro-
fissionais das diferentes áreas e
para solucionar problemas e
atender às necessidades da
maioria da população. A ex-
tensão de serviços deve estar
intrinsecamente ligada ao en-

A representação de professores, alunos e fun-
cionários deve assegurar a necessária demo-
cratização regimental, no sentido de permitir
que, efetivamente, as deliberações advenham
do debate amplo de idéias e que propostas e
encaminhamentos sejam executados. Neste
sentido, os cargos executivos devem ter um
caráter coordenador

Tema 5
Estrutura de poder
A Universidade deve fundar-se em organismosdemocráticos e deverá estar atenta às necessidades eaos anseios da maioria da população, contribuindopara a correção da imensa injustiça social que temcaracterizado a sociedade brasileira

Plenária de 28/5 na sala “Caio Prado”, da História

Daniel Garcia
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sino e à pesquisa realizados na
Universidade, de forma a re-
fluir para eles;

7. As carreiras docente e fun-
cional devem ter uma estrutura
simples, com ascensão determi-
nada por critérios claros e am-
plamente debatidos. Em relação
à carreira funcional, deve-se pro-
piciar o acesso dos funcionários
ao conhecimento produzido e
trabalhado pela Universidade.
O Regime de Dedicação Inte-
gral à Docência e à Pesquisa
(RDIDP) deverá ser o regime
primordial de trabalho na Uni-
versidade, proporcionando con-
dições para o pleno atendimen-
to de seus objetivos;

8. Seja mantido um sistema de
Avaliação Institucional de Ensino,
Pesquisa e Extensão entendida co-
mo retrospectiva crítica contextu-
alizada no social e nas condições
concretas em que se dá o traba-
lho acadêmico e funcional, tendo
por objetivo a melhoria da quali-

dade, referenciada em processos e
não apenas em produtos, que ga-
ranta a participação da comuni-
dade universitária em sua elabo-
ração e implementação;

9. A representação de profes-
sores, estudantes e funcionários
deve ser efetiva, assegurando:

a) a necessária democratiza-
ção regimental, no sentido de
permitir que, efetivamente, as
deliberações advenham do de-
bate amplo de idéias e que pro-
postas e encaminhamentos se-
jam executados. Neste sentido,
os cargos executivos devem ter
um caráter coordenador e vol-
tar-se para a viabilização das de-
liberações e encaminhamentos;

b) uma estrutura deliberativa
da Universidade que tenha re-
presentatividade e flexibilidade
para que, a partir de sua imple-
mentação, se possa desenvolver
o aprofundamento do processo
de organização do trabalho de
ensino, pesquisa e extensão, le-
vando em conta a diversidade e

as especificidades dos diversos
ramos do saber;

c) participação ampla dos di-
versos segmentos na definição
de seus rumos e políticas acadê-
micas e científicas, mantendo a
possibilidade da existência de or-
ganismos democráticos de ad-
ministração e deliberação coti-
diana;

d) eleição direta para todos os
cargos executivos e de
representação, com a participa-
ção dos docentes, discentes e fun-
cionários;

10. Se delibere sobre as prio-
ridades orçamentárias, assim co-
mo se controle e fiscalize a uti-
lização de todas as verbas e ren-
das, seja qual for a sua origem,
a partir de organismos de deli-
berações acadêmica e científica
da Universidade, em todos os ní-
veis. Esta administração deverá
se adequar a critérios mínimos
de transparência, compatíveis
com o gerenciamento de insti-
tuições públicas;

B- ELEIÇÃO DE DIRIGENTES
1. Eliminar a limitação de

que apenas os professores ti-
tulares possam concorrer aos
postos de direção nos Colegi-
ados, desde Chefia de Depar-
tamento até a Reitoria. Con-
sidera-se que as competências
para estes postos são muito
mais políticas do que acadê-
micas, de sorte que um pro-
fessor doutor, por exemplo,
pode perfeitamente ter o per-
fil necessário para o exercício
dessas funções.

2. No caso da Reitoria e de
diretores de unidade, os pro-
cessos de escolha devem ser
concluídos no respectivo âm-
bito, sem a existência de lis-
ta tríplice a ser enviada ao
governador do Estado ou à
Reitoria.
C- RELAÇÕES DE TRABALHO

1. Contra a terceirização em
qualquer área de trabalho na
universidade.

Aspecto da abertura dos trabalhos do então V Congresso, em 26/5, no Anfiteatro “Camargo Guarnieri”

Daniel Garcia



8 Especial Adusp Junho/2008

Tema 6
Plano de lutas
Recompor a unidade dos três setores da universidade na ação erealizar plebiscito sobre a Estatuinte no segundo semestre. Centrara luta na construção da Estatuinte democrática e soberana

1. Recomposição da unidade
dos três setores da universidade
na ação. Proposta:

1º passo: reunir CDB do
Sintusp, CR da Adusp e CCA
do DCE e respectivas diretorias;

2º passo: assembléias de suas
respectivas categorias.

2. Lutar para que as audiênci-
as propostas pela Comissão do
CO, encarregada da reforma do
Estatuto, sejam transformadas
em audiências públicas, com a
presença das congregações; levar
esta proposta à Reitora.

3. Retomar a luta por eleição
direta para todos os cargos execu-
tivos e representantes de congre-
gações ou unidades junto ao CO;

4. Nos debates, eleições ou con-
sultas para chefias, diretorias e re-
presentantes docentes, discentes
e de funcionários, levar a questão
da Estatuinte e da necessidade de
mudar o Estatuto por um proces-
so não endógeno ao CO;

5. Realizar, no início do 2º se-
mestre, Plebiscito com a seguin-
te cédula (idéia preliminar):

A próxima reforma/elabo-
ração do Estatuto será feita
por:

Atual CO
Estatuinte, com a seguin-
te composição:
a) ...
b) ...

6. Centrar a luta, sem per-
der de vista outras pautas im-
portantes, na construção da Es-
tatuinte democrática e sobera-
na, e do envolvimento do cor-
po da universidade com esta
proposta;

7. Lutar para que as reuniões
de Congregações e Conselhos
de Departamento que discutem
propostas de mudança de Esta-
tuto sejam abertas;

8. Debater e propor formas
de aumentar a inserção da
Adusp, ampliando o diálogo
entre a entidade e os docentes
da USP;

9. Divulgar amplamente o re-
sultado dos debates realizados
na semana prevista para o
V Congresso.

Fotos: Daniel Garcia

Aspectos das Plenárias de docentes realizadas no dia 28/5, na História

Estudantes na Plenária conjunta de 30/5

Daniel Garcia




